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PW;SUDENTE 4 rt. As Comiss5es Parlamentares de

Inquérito, regimentalmente constituídas, desenvolverão o .Seu

trabalho na forma e no modo estabelecidos por esta resolução.

Art. 22. Aprovada a constituição de uma

Comissão Parlamentar de Inquérito, o Presidente da Câmara

deverá indicar os membros que a comporá, observando o

disposto no art. 94 da Resolução n2 2, de 26 de abril de

1991, no prazo de dois dias.

5	 . n

Art. 32. O prazo previsto no £_22"do art.

93 da Resolução n2 2, de 26 de abril de 1991, começa a fluir

'a partir da data de aprovação do requerimento de constituição

da Comissão Parlamentar de Inquérito pelo Plenário.

Art. 42. Indicados os membros que comporão
k_	 _	 •

a Comissão Parlamentar de Inquérito, o requerimento aprovado

pelo Plenário será encaminhado ao Secretário das Comiss5es
/	 •

-	 vEspec lia-v, no prazo de vinte e quatro horas,

CSL- (--;"	 CA GL c c P

Art. 52.	 O Secretário	 das Comiss5es
"

"Especiais ao receber o requerimento aprovado de constituição

de	 Comissão Parlamentar de	 Inquérito, o autuará	 e o

reg istrará em	 livro pró p rio, encaminhando os	 autos do

SEÇÃO DE FIEVISÃ6 quérit ° —/

03 NOV 1994	 -N
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á- Presidente da Comissão Parlamentar, no prazo de dois

dias.

Art. 62. Recebidos os autos do inqué-

rito, o Presidente da Comissão Parlamentar determinará, ou-

vidos os demais membros, a data, a hora e local de sua 'ins-

talação, dêxolvendo em seguida os autos ao Secretário das

Comisseses Especaa:.

Art. 72. Os autos do inquérito das Co-

misses Parlamentares são públicos, podendo qualquer verea-

dor ou munícipe consultá-los livremente.

Art. 82. É vedado a qualquer membro de

• Comissão Parlamentar de Inquérito, inclusive a seu presi-

dente e relator, reter consigo os autos do inquérito ou

qualquer outro documento a ela referente.

§ 12. O descumprimento do disposto no

caput deste artigo acarretará ao infrator a pena de exclusão

da Comissão Parlamentar de Inquérito.

§ 22. A exclusão do membro da Comissão

Parlamentar de Inquérito ocorrerá por deliberação da maioria

absoluta dos membros da Cgimara Municipal de São Paulo, a re-

querimento de qualquer vereador.

5 32. A votação, prevista no parágrafo

anterior, ocorrerá na fase do Prolongamento do Expediente.

Art. 92. As Comissbes Parlamentares de

Inquérito somente se instalarão com a presença da maioria

absoluta de seus membros.

Parágrafo único. É nula a instalação de

Comissão Parlamentar de Inquérito sem a presença da maioria

absoluta de seus • membros.

Cód. 0561



Folha n.° 	 do proc.
n. J.: 19 CV"( ......	 ....

Art. 10. Todas as reuniões das Comissões

Parlamentares de Inquérito são públicas.

Parágrafo Unica. É vedada a realização

de reunião secreta pelas Comissões Parlamentares de Inqué-

rito.

Art. 11. Instalada a Comissão Parlamen-

tar de Inquérito será eleito o relatar dos trabalhos da Co-

missão.

§ 12. O relatar será eleito dentre os

membros da Comissão.

§ 22. É vedado ao Presidente da Comissão

ser relatar.

Art. 12. Os membros da Comissão Parla-

mentar de Inquérito, após a eleição da relatar, de comum

acordo, estabelecerão os procedimentos e métodos de desen-

volvimento do trabalho da Comissão, que serão registrados em

ata.

§ 12. Os procedimentos e métodos a serem

adotados levarão em conta as normas regimentais que regulam

o funcionamento das Comissões Parlamentares de Inquérito e

as particularidades e especificidades da matéria objeto de

apuração.

§ 22. É nulo qualquer ato ou delibe-.

ração, por parte do Presidente ou de membro isolado da Co-

missão, que estejam em desacordo com os procedimentos ou mé-

todos adotados pela Comissão.

Art. 13. As deliberações e decisões da

Comissão Parlamentar de Inquérito somente podem ser tomadas

com a presença da maioria absoluta de seus membros.

Cód. 0561



§ 12. É nula qualquer deliberação ou de-

cisão em que não estejam presentes a maioria absoluta dos

membros da Comissão Parlamentar de Inquérito.

§ 22. O Presidente da Comissão . Parlamen-

tar de Inquérito votará em todas as deciseses, cabendo-lhe o

voto de desempate.

§ 32. O voto de desempate somente pode

ser exercido, pelo Presidente da Comissão Parlamentar de In-

quérito, quando da deliberação, a ser desempatada, estejam

presentes todos os membros da Comissão.

§ 42. É vedado o exercício do voto de

desempate, pelo Presidente da Comissão Parlamentar de Inqué-

rito, quando da deliberação ou decisão não tenham partici-

pado todos os membros da Comisso..

§ 52. Em tendo havido empate na votação

de uma deliberação ou decisão, e não tendo da mesma partici-

pado todos as membros da Comissão Parlamentar de Inquérito,

o Presidente da Comissão marcará nova reunião para a tomada

da decisão ou deliberação.

§ 62. A reunião prevista no parágrafo

anterior deverá ser marcada com antecedncia mínima de dois

dias e os membros deverão ser convocados mediante comuni-

cação escrita, na qual constará o objeto da deliberação ou

decisão a ser tomada.

Art. 14. Ao Presidente da Comissão Par-

lamentar de Inquérito compete:

1 - presidir as reunities da Comissão

Parlamentar de Inquérito;

Cód. 0561



II - cumprir e fazer cumprir as normas

regimentais de funcionamento das ComissCes Parlamentares de

Inquérito;

III	 cumprir e fazer cumprir, os proce-

dimentos e métodos de trabalho deliberados pela Comissão;

IV - executar as deliberaçbes da Co-

missão;

V - exercer o voto de desempate, nos ca-

sos e modos previstos no artigo anterior.

Art. 15. Ao relator da Comissão Parla-

mentar de Inquérito compete apresentar relatório ao final

dos trabalhos desenvolvidos pela Comissão

Art. 16. Ao Secretário das ComissCes Es-

peciais compete:

1 - cumprir o disposto no art. 52 desta

resolução;

II - cumprir as determinaçes do Presi-

dente da Comissão;

III - juntar aos autos do inquérito da

Comissão Parlamentar, em ordem cronológica de chegada, todos

os documentos a ela referentes;

IV - documentar todos os tos praticados

pela Comissão Parlamentar de Inquérito;

V - remeter cópia dos depoimentos colhi-

dos pela Comissão a todos os seus membros, prazo de trVs

dias após a sua colhida;

Cód. 0561
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Tereza pristina de Souza Lajolo
Vereadora

•

VI - remeter relação de todos os documen-

tos, juntados nos autos do inquérito e solicitados pelos

membros, no prazo de três dias a p ós a sua juntada;

VII	 - fornecer	 cópia	 de todos

documentos integrantes dos autos do Inquérito desde que

solicitados pelos membros;

VIII - expedir certidão de inteiro teor de

qualquer documento, inclusive depoimentos, a pedido formulado

p or escrito por vereador ou municí p e, inde p endentemente de

despacho autorizativo do Presidente da Comissão, no p razo de

cinco dias.

Art 17. As despesas, decorrentes da

execução desta resolução, correrão p or conta das dotaç5es

orçamentárias próprias.

Art. 18. Esta resolução entra em vigor na

data de sua publicação.

Art. 19. Revo g am-se as disposiçOes em

contrário.

/4t*s.....5,vo •

Sala das Sess3es, ÈS,de -aut.-atm-o-de 1994.

Cód. 0561



Folha n.° 	 U-k 	 do proc.

n.° 	 ALI 	 do 19  qg 

JUSTIFICATIVA

A presente prop osição é o primeiro esforço

no sentido de diminuir o grande improviso que VEM

acomp anhando os trabalhos das 'Comisseies Parlamentares de

Inquérito da Câmara Municipal.

Durante muitos anos pudemos constatar os

malefícios, à função fiscalizadora desta Edilidade, que a

ausência de regras claras e im p essoais, de condução dos

trabalhos das comissOes parlamentares de in quérito, causaram.

Não bastasse muitas dessas comiss6es terem se extingUido sem

alcançarem o seu objetivo, o maior prejuízo, sem dúvida

alguma, foi causado	 diretamente à imagem p ública deste

Parlamento e,	 indiretamente, à instituição	 política da

democracia representativa.

Ordenar E disciplinar o funcionamento das

ComissUs Parlamentares de 	 Inquérito, através de normas

claras e impessoais, com acentuada feição colegiada e

participativa, é tarefa da qual não p odemos mais olvidar nem

retardar.

Côd.0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaç 	
08

áo, rubricado como folha na 

do processo n a 	 14 	 de 19  94	 op 11	 94 
(a)

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

em 09/11/94.

011
F AT I MÁ AO

Assis	 11

V

Com. de Const. e Justiça

7(e,  / (1( 1,52

LUIZ AREJ.1D,F..---r,ARVAL110
Ass. Term. Lj. thsfs - A. T. M.



(a)

$ecretá i• •

R ocebido na Comissão dtt
C onstituição e Justiça4

Au Nobre V . •	 /	 -_____ ____ "W____	 -5;___;24-`4-'4"..---^------•-____

p ra relatar
Sala da Cornissão de Constituiçã o e Justiça

om 31  o ó	
d

3	 %.] 1J C AX.	 	 juntado 	  nesta data, 	 ---	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

ob	 	 n2 .423	 _Lm(	 t) 04. ) 

Em ...0	 rz 	 0.3./	

SEGUE.Oni. 	 juntado 	  nesta data,



PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo CD prazo para em1ss2Co de parecer desta

Comiss2io, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento interno.

Em, 0,2 1s	 91/4i

Presidente da Comiv,ao de

Ver. Dárci /	 2,

c.).Constituiç"ão ..! Justiça



16 - PAR
16-0137/1995 DA COMISSn DE CONSTITUIÇO E

17	 RELCOM
17-1035/1995

"eá22,evt,a

VE:!r.s!adora Tel• e•.é	 ..s. i • t
n '

_

F '- •.:::...rt,a
a organizaç 2io ,.. 7 ,4: -.1.:1 no n a rtuan.in ...., R*.

(1,i:1 Inquér ito ..	 i

r.) BLIQ	 - E E NI I

06/ 03 /
autoria da	 Nobre

REI TADO

Sala da Comisso de Constituiç'ão e justiça, jal 3 a 9 4,
IS

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇO NR. 14/94

I"' r o ij vit. o 	7r..i	 4/fl s-o	 5: 2f a I
Tu	

de

a Lalojo, visa dispor sotAçe

as Comiss"Jes Parlamentar%s

Apesar de seus louváveis prop6sitos, o . projeto n"ão

pode prosperar. Isto porque os projetos que disponham sobre

a organizaço e o funcionamento da Câmara Municipal s'ão da

iniciativa exclusiva da . Mesa, nos termos dos arts. 14, III,

e 27. I, da Lei Orgânica do Município.

Pela Ilegalidade.
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rublicado no MAMO OFICIAL
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MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DE . SÃO

Sào Paulo,  27 de 	 Març

N9 026/ 95 -ATM

CÓD. 0653
	 ...OIÇO	 cugo.

Ao nobre Vereador

Tereza Lajolo

O PR-014  /94  , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissãó de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENARI°, no prazo àe 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art.79 do Regimento Interno,

Atenciosamente

......~~.~~1.rewrarna~n~..,•••••!,

\L 1 . C Er.3 n
00 t•A A: T. M:1

:.,T,..,-7- ........ .... P) -'..........

m....~,ii.L.A....y._ ......... filS

''	 " W d i s54

TYJIZ AREIAS DE CP,II.VALHO

ACSCS$Of 
TécnIco Leg. Chefe-

A. T.
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- REC
RECURSO N2_ . IA-0030/1995

r
"".111 --ZOVAD O.. ecorre do parecer 137/95 p ela ilegalidade

1
da Comissão de Constituição

,A 1

Projeto de Resolução 14/94.-

e Justiça no

Recorremos	 ao Egrégio	 Plenário,

fundamentando- se no artigo 79 da Resolução 02/91, contra a

rejeição, devido ao parecer pela ilegalidade, na Comissão de

Constituição e Justiça no Projeto de Resolução 14/94, que

versa sobre a organização e funcionamento das Comiss5es

Parlamentares de Inquérito, com base no a seguir exposto:

1) A Lei Orgânica do Municí p io em seu artigo

14, inciso III estabelece que cabe a Câmara dispor sobre

organização e funcionamento. E no artigo 27, que à Mesa

Diretora cabe a iniciativa nas matérias a que se referem o

artigo e inciso acima mencionado.

2) Ocorre que, a Lei Orgânica define o

Processo Legislativo da Casa. Os artigos 34 e seguintes

estabelecem o rito procedimental e os instrumentos que o

configuram.	 Em	 consonância	 com	 a	 Lei	 Orgânica,

especificamente com o artigo 39, a resolução 02/91, o

Re g imento Interno, define o que são os projetos de resolução

e em quais matérias estes devem ser utilizados. No artigo 237

CÓD. 0561
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do Re g imento Interno está caracterizado que são através dos

Projetos de Resolução que se deve propor regular matéria

política administrativa da Câmara.

3) As Comiss5es Parlamentares de Inquérito

não foram reguladas em nenhum texto legal. Sua regulamentação

é genérica e se encontra na Lei Orgânica e na Resolução

02/91. Cabe, consequentemente, regular o funcionamento e

organização	 destas	 comiss5es.	 Trata-se,	 afinal,	 de

estabelecer o RITO PROCEDIMENTAL das Comissb'es Parlamentares

de Inquérito.

Baseados nos elementos elencados acima vimos

apresentar recurso. O p arecer pela ilegalidade da Douta

Comissão de Constituição e Justiça se fundamenta na

prerrogativa da Mesa Diretora, exposta no artigo 27, inciso

I, considerando o projeto de resolução instrumento inadequado

para regular matéria de organização e funcionamento da

Câmara. Não atentou, entretanto, que o Projeto de Resolução

14/94 tem por escopo regular e definir um RITO PROCEDIMENTAL,

tratando-se de matéria relativa à Processo Legislativo.

Considerando que o Projeto de Resolução é

instrumento adequado para regular matéria político

administrativa e que o RITO PROCEDIMENTAL das Comiss'Oes

Parlamentares de Inquérito deve ser estipulado.

Considerando, por fim, que a definição do

Processo Legislativo não pode se enquadrar nas matérias

elencadas no artigo 27 da Lei Orgânica do Municí p io, que são

de iniciativa da Mesa Diretora da Câmara Munici p al, REQUER



Ta>/noia

-go
1.1 •

Sala das Sessaes, 26 de abril de 1995.

TERRA CRISTINA S. LAJOLO
Vereadora - PT

seja reconsiderado pelo Egrégio Plenário o p arecer número

137/95 da Douta Comissão de Constituição e Justiça e seja o

Projeto de Resolução 14/94 encaminhado às demais ComisseSes

competentes.

•



CANlijuriA	 "CjiE SAG 1E'AtilL.,'

- TAQUIGRAFIA -

196 ex, 24,5.95

DATASESSÃORoolzio

9

FOLHA

4

TAQUIGRAFO

*mira

Folha

k'oRdtIrm--(2.19NR-re

rikOl494, da Vereadora 1 Tereza Cristina de Souza Lajolo (PT)

Ddeliãe sobre a organização e funcionamento das Comiseães Panalmentares

de Inilahltof

Fases Missameão e votação dáloas do pareoer , 137/95, da Comieeão (14D Cons.

_tlánaloão e Uca (ILEGALIDADE — munso 30/95)

O SR PRESIDENTE(Miguel Colasuonnõ - --- -PPR) -	 Os Srs.

Vereadores que estiverem de acordo, permaneçam como estão. Regi

mentalmente, se algum quiser se manifestar, que o faça agora

pelo parecer de ilegalidade. Està rejeitado o parecere



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- 16 —
Papel para informação, rubricado como folha n9	

o processo n  
03-0014 	 94 	 C.,0'?4IUm'9	 del9 	 /	 / 	 W	 	

Rejeitado o parecer de Ilegalidade da douta Comissão . de Cons-

tituição e Justiça na 1969 Sessão Extraordinária • de 24 de

Maio do corrente.	 •

25.05.95

SISRiTA\

CÓD. 0233



SEGUE 	 •juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA JLO
- TAQUIGRAFIA - 	 Folha n°

TAQUIGRAFO

=org.

SESSÃO

212 extra.

DATA

6.9.95

RODÍZIO

5

FOLHA

— ÁPR 014/941 da Vereadora Tereza C. S. lajolo (PT), que

dispa sobre a organização e 112ncionemento das Cominam; Parlamentares
Ç.--

de Inqu,árito. Pazes discussão e votaçao6anica)Aprovação mediante voto

favorável da maioria absoluta dos membros da Cirnam.

CÓD. 0596



DATATAQUÍGRAFO SESSÃO

212 extra. 6.9.95mor

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PPIL11,0
- TAQUIGRAFIA - Folh n° AC do proc.a	 ~MV:9

m 
WA
eeme111111rewr

tos, 39
•	 vo

do proc.

VO

RODÍZIO

O SR. PESSWENTE(51.1.gua1 Colar:momo " — PPR) — A Presidincia

esclarece que se trata de matária reg1mnte1.:1, %xxl. ciu.a haver uma. votação

pomple.mentar,...depola d.o 43 23orezr+ . ao duas- votaçaea..

fao 1i . oradora° inscritos, Enoarrada a dinouesgo, A votos.

Os Srs. , Vereadores que forem favoráveis permaneçam como estata l, os coi.

tritrioe que se ~restem,. (Pausa.) Aprovado. Com o voto contrario da

bancada doPM• Volta -em simunda votação",

Item seguinte.

CóD. 0596



do processo n.°

Câmara Municipal de São Paulo

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 19' 
'57031 201(27 (a) 	

Má~ZOti
Auxula~érnintstrativo

À SGP - 33 - Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento, tendo em vista

que o presente Projeto de Resolução foi rejeitado em 2a discussão e votação na

102a Sessão Extraordinária, em 06 de março de 2007.

15/03/2007

Ângela ndin Andredni
Subsecretár a e Apoio Legislativo

SGP 2
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.. PopolL

d40119
sQuirdolik,

Papel para informação, rubricado como folha n° 20
do processo 03-14 de 1994 18/04/2007

) Gumauskas
0927

Lin

L i é	 I.

Proc. encerrado com 20 fls.
Arquivado em 18/04/2007
O Funcionário

1Gumauskas
0927

2ámara AuticOal ale 5'w(è Atio

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

CÓD. 0561
kaiNmere as ~em ~ido de ~N.
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